
  PARECER JURÍDICO

Parecer n.:      049/2015
Referência:     Projeto de Lei Complementar nº. 642, de 2 de julho de 2015, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera as Leis Complementares nºs. 271, de 1º de novembro de 2006 e 320, de 31 de dezembro de 2008, modificando o perímetro urbano da sede do município de Patos de Minas”.
Matéria urbanística – Ampliação do Perímetro Urbano – Art. 42-B da Lei Federal 10.257/2001, inserido pela Lei Federal 12.608, de 10 de abril de 2012. – Necessidade de planejamento prévio – Projeto específico – Participação democrática - Observância do princípio da função social da propriedade.
1. Relatório

 
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação (CLJR) encaminha para análise e emissão de parecer jurídico o Projeto de Lei Complementar nº. 642/2015, por meio do qual se pretende alterar o perímetro urbano da sede do município de Patos de Minas, que passará a ter nova delimitação constante do Anexo I.
 
 Na mensagem de nº. 368, de 2 de julho de 2015, o Prefeito Pedro Lucas Rodrigues, ressalta que o projeto “visa orientar de forma racional o desenvolvimento da Cidade, iniciativa adotada com intuito de nortear o processo de crescimento da sede do município, preparando o mesmo para, progressivamente, expandir a área de ocupação urbana e fomentar o desenvolvimento comercial em áreas periféricas.”. Salienta, ainda, que o “entorno da área acrescida já se encontra densamente povoada.”
 
Juntou 
cópia integral do processo administrativo nº. 22.868, de 27/11/2014, por meio do qual a empresa Guaporé Empreendimentos Ltda pede a elaboração de projeto de lei visando a expansão do perímetro urbano para abranger a área de 16,50 ha (dezesseis hectares e cinquenta centiares), situada na Fazenda Estreito e Aragão, matriculada no CRI local sob o nº. 74.711, originária da matrícula 33.385. 
 
Na tramitação do referido processo administrativo, vale destacar os seguintes aspectos: a) em que pese a o imóvel estar caracterizado como rural, foi assinado Termo de Ajustamento de Conduta para encerramento de atividades exercidas no local (confinamento bovino), conforme se vê à s fls. 13/21; c) o Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR emitiu parecer contrário ao pedido de ampliação do perímetro urbano, conforme certidão de f. 37, declaração de f. 38 e ata fls. 68/69; d) a indicação legislativa nº 0504/2014 (f. 40) fez referência as áreas contidas nas matrículas nº 33.385 e 1454; d) a Advocacia-Geral do Município emitiu parecer jurídico (fls. 70/73), no sentido de que a manifestação do COMPUR não vincula o Executivo, porquanto não cabe ao referido Conselho “aprovar ou não pedido de expansão do perímetro urbano” e que “havendo razões de conveniência e oportunidade , não há óbice jurídico para encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara, alterando o perímetro urbano do Município de Patos de Minas.”.
2. Parecer 
2.1 Diretrizes gerais a serem observadas para ampliação ou alteração do perímetro urbano e outras matérias com repercussão na política urbana (matéria urbanística).

Ante a importância do tema, cumpre ponderar, preambularmente, que a política de desenvolvimento urbano, notadamente no que se refere a alterações em matéria urbanística ou mesmo a ampliação do perímetro urbano, deve balizar-se pelo princípio constitucional da função social da propriedade (art. 5º, XXIII
, CF/88 e art. 1.228, § 1º
 do Código Civil), bem como pela recente diretriz irrompida pela Lei Federal nº. 12.608, de 2012 – que acrescentou o artigo 42-B ao Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) –, determinando a necessidade de elaboração de projeto específico, à vista que o crescimento ordenado das cidades somente se revela possível a partir da realização de rigoroso planejamento macroestrutural (integrado) do município, à luz das regras estampadas no Plano Diretor.

Ademais, é consabido que o direito de propriedade, em que pese a sua natureza fundamental, não exsurge com parâmetros absolutos, até porque todo direito está condicionado ao cumprimento da sua função. Desse modo, o exercício dos poderes dominiais não se limita à satisfação dos interesses eminentemente privados, na medida em que o direito de propriedade se sujeita a limites postos pelas mais gerais exigências decorrentes do interesse social.  

Impõe-se, portanto, perspectivá-lo na direção das necessidades coletivas, notadamente para que se possa na hipótese de fato em questão realizar a ponderação dos interesses juridicamente protegidos, primando pelo crescimento ordenado da cidade e, a um só tempo, pela efetiva promoção da função social da propriedade, mediante o cumprimento das regras plasmadas no Plano Diretor e no Estatuto da Cidade.  

Aliás, essa Procuradoria Jurídica, no Parecer Jurídico nº 041/2014, já teve a oportunidade de consignar, a título de orientação aos vereadores e assessores parlamentares que nas proposições legislativas com repercussão na política urbana (matéria urbanística), há imperiosa necessidade de refletir e observar os seguintes pontos:
·  Verificar se a matéria é de interesse local e pertinente ao adequado ordenamento territorial do município – ver art. 30, incisos I e VII da CF/88;

· A iniciativa poderá ser concorrente do poder executivo e do poder legislativo municipal –  ver art. 67, inciso III, da Lei Orgânica Municipal;

· Deve ocorrer por meio de Projeto de Lei Complementar e exige quórum de maioria absoluta para ser aprovado – ver art.72, caput e incisos I e VI ver art. 67, inciso III, da Lei Orgânica Municipal;

· O projeto não pode desvincular-se do Plano Diretor aprovado e nem prescindir, quando for o caso, dos estudos urbanísticos pertinentes (impacto ambiental e social, dentre outros), da participação popular no processo legislativo respectivo - ver art. 182, §§ 1º e 2º da CF/88 e art. 110, incisos II e IV da Lei Complementar Municipal nº 271/2006;

· Não pode tratar de matéria de competência privativa do Poder Executivo, por exemplos, matéria tributária que implique redução de receita pública, matéria que aumenta despesa pública, matéria de cunho administrativo, típica do Poder Executivo;

· O projeto, no seu conteúdo, não pode conter dispositivos estranhos ao objeto e nem ferir regras ou princípios constitucionais, notadamente àqueles tidos por fundamentais – inteligência do arts. 5º e 37, caput, da CF/88;

· A proposta também não pode representar retrocesso nas políticas públicas de desenvolvimento e planejamento urbano, econômico, ambiental e social e muito menos ser contrário ao relevante princípio da função social da propriedade – arts. 5º, caput, e inciso XXIII, 170, 182, 193 e 225, todos da CF/88. 

  
Nesse sentido, é necessário reforçar, uma vez mais, que antes de levar-se a efeito qualquer aprovação de ampliação do perímetro urbano (ou mesmo alteração em matéria urbanística) é necessário verificar se foram atendidos todos os requisitos legais, em especial o que concerne a elaboração de projeto específico integrado – que considere o município como um todo –, bem como a observância das normas atualizadas do Plano Diretor.


Vale salientar que a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, no Parecer nº. 15.331, de 27 de março de 2014, da lavra da Procuradora Dra. Flávia Caldeira Brant Ribeiro de Figueiredo, também compartilha desse entendimento, senão vejamos: 

“Nesse contexto, o município deve se atentar para a necessidade de que o projeto específico de que trata o art. 42-B do Estatuto da Cidade, não se limite ao planejamento da área que será acrescida ao perímetro urbano, toda vez que o crescimento urbano pretendido puder afetar outras áreas do município, ocupadas ou não, que estejam sujeitas a regramento já carecedor de melhor planejamento.


Isso porque, como visto, admitir-se a ampliação do perímetro urbano sem planejamento – específico para a área ampliada ou extensivo a outras áreas, dependendo da situação de cada município –, pode dar ensejo à criação e à proliferação de loteamentos urbanos sem a devida estrutura, criando-se desastroso desordenamento da cidade, com graves consequências sociais, em flagrante prejuízo do cumprimento social da propriedade.”
 




Há que se ter em conta, portanto, que o planejamento específico a que está condicionada a alteração do perímetro urbano não deve sobrevir de forma setorial, apartada do todo, porquanto, por vezes, a ampliação de determinada área da sede do município termina por reverberar na macroestrutura do conjunto, em prejuízo ao crescimento ordenado da cidade.

Confira, a propósito, outro fragmento do substancioso parecer da Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais:


“O cumprimento da função social da propriedade prima pela harmonia entre as regras, parâmetros e diretrizes vigentes no município, daí porque o legislador condicionou a aprovação de projetos de parcelamento do solo urbano no município à existência de planejamento específico, porém integrado às demais regras de parcelamento do solo vigentes no município, para fins de se evitar futuro desordenamento da cidade


Considerando, pois, que o novo perímetro urbano é a soma da área urbana antiga à área que lhe será acrescentada, e se o §3º do art. 42-B se vale da mesma expressão para condicionar a aprovação de projetos de parcelamento do solo, temos que o legislador quis reforçar a necessidade de efetivo planejamento da área ampliada em consonância com o resto do território municipal, justamente para que a cidade cumpra a função social desenhada em seu Plano Diretor, sem riscos de crescimento desordenado.”
 


Cumpre transcrever, finalmente, o inteiro teor do art. 42-B da Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), inserido pela Lei Federal 12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe:

“Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)
 I - demarcação do novo perímetro urbano;
 II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
 III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 

 IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 
 V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 

 VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; e

 VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder público.

 § 1o  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver.
 § 2o  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo.
 § 3o  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições.
 
Com efeito, tendo em vista essas diretrizes legais normativas (regras e princípios), e aquelas fixadas no Parecer Jurídico nº 041/2014, faz-se necessário que eventual projeto de lei que tenha por objetivo a aprovação da ampliação ou alteração do perímetro urbano observe a legislação pertinente e, sobretudo, esteja instruído com projeto técnico específico a que se refere o artigo 42-B, do Estatuto da Cidade.
2.2 Considerações específicas sobre o Projeto de Lei Complementar nº 642/2015.

No caso concreto em tela, a princípio, infere-se do Projeto de Lei e dos documentos que o instrui (processo administrativo correspondente), que apenas parte dos critérios legais (em especial o art. 42-B da Lei Federal nº 10.257/2001) restaram preenchidos, merecendo, portanto, atenção desta Casa Legislativa. 

Ademais, importa considerar que o Conselho Municipal de Política Urbana (COMPUR) deliberou – à minga de qualquer fundamentação, todavia – contrariamente à aprovação do pedido de ampliação do perímetro urbano conforme pretendido no projeto de lei em voga.   
 
No que tange, à técnica legislativa, considerando que várias outras normas anteriores já alteraram o perímetro urbano, não se mostra adequado, data venia, fazer referência apenas à última norma alteradora (Lei Complementar nº 437/2013). Vale dizer, ou se faz referência a todas as normas alteradoras, ou, não cita nenhuma. Até porque, a norma sempre consolida as ampliações anteriores, de modo que leis anteriores podem até mesmo serem revogadas.
 
Diante desse contexto procedimental, e à vista das considerações tecidas no item 2.1 deste parecer, impõe-se buscar a legitimação do que se pretende neste processo legislativo, por meio da ampla participação democrática em audiência pública e da análise dos demais aspectos técnicos, de modo a suprir a ausência de alguns dos itens do projeto específico, conforme disposto no artigo 42-B, do Estatuto da Cidade e até mesmo a falta de subsídio decorrente da análise, não motivada, realizada pelo COMPUR.
3. Conclusão
 
Em face do exposto, a Procuradoria Jurídica, em reforço ao já consignado no Parecer Jurídico nº 041/2014, manifesta e orienta o que segue:
 
a) realização de audiência pública, se possível, conjunta pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação e Comissão de Urbanismo, Transporte, Trânsito e Meio Ambiente, com os diversos seguimentos sociais, com vistas a ampliar o debate acerca da pretensão de alteração do perímetro urbano, almejando, por fim, conferir legitimidade democrática à matéria versada no presente processo legislativo;
 
b) diligenciar e verificar, tanto quanto possível, o efetivo cumprimento de todos os requisitos elencados na normatização aplicável ao caso, em especial as diretrizes do Plano Diretor Municipal (LC 271/2006), da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação dos Terrenos e Edificações no Município de Patos de Minas (LC 320/2008) e o disposto no artigo 42-B do Estatuto da Cidade, de modo a que a eventual aprovação de ampliação do perímetro urbano esteja subsidiada por macro estudos que possibilitem vislumbrar o impacto gerado no âmbito da ordenação do município de Patos de Minas.
 
c) avaliar a necessidade de adequação da técnica legislativa, alterando a redação do art. 1º do Projeto, suprimindo-se a referência à Lei Complementar Municipal nº 437/2013 e até mesmo revogando-a, caso a área esteja contemplada na descrição do novo perímetro urbano do Anexo I e desde que observado os demais parâmetros ressaltados neste parecer.
 
É o parecer.
 
Patos de Minas, 28 de julho de 2015.

Itamar José Fernandes
Procurador e Assessor Jurídico
OAB/MG 88.798 / Matrícula 00936
Gabriel Gomes Canêdo Vieira de Magalhães

Procurador e Assessor Jurídico

OAB/7MG 133.706 / Matrícula 1083

�Art. 5º ...


...


XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;


� Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.


§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.
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